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PARTE I 

DO ACORDO QUADRO 

 

CAPITULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 OBJETO 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir nos contratos a celebrar 

cujo objeto principal consiste na prestação, pelo Adjudicatário, de serviços de limpeza e 

desmatação dos terrenos das Barragens da Águas do Norte, S.A..  

2. Os serviços em causa compreendem as seguintes tipologias de trabalhos a realizar nas 

Barragens identificadas no Anexo I do presente Caderno de Encargos: 

1 

Todos os trabalhos de limpeza, desmatação e abate previstos, incluem a eliminação/deposição adequada 

de todos os resíduos resultantes do trabalho desenvolvido. 

Consideram-se incluídos no contrato todos os materiais, acessórios e equipamentos necessários aos 

serviços a executar. 

1.1 
Limpeza de vegetação em zonas pouco inclinadas, baixa pedregosidade e de fácil acesso, com recurso a 

meios mecânicos (trator equipado com destroçador). 

1.1.1 Vegetação densa altura superior a 1 metro (Mato) 

1.1.2 Vegetação densa altura inferior a 1 metro (Mato) 

1.2 
Limpeza de vegetação em zonas inclinadas ou de difícil acesso, com necessidade de recurso a 

desmatação moto-manual e remoção para local de destroça de todo o material resultante da operação.  

1.2.1 Vegetação densa altura superior a 1 metro (Mato) 

1.2.2 Vegetação densa altura inferior a 1 metro (Mato) 

1.3 
Limpeza de ervados ou vegetação pouco densa, moto-manual, e remoção para local de destroça de 

todo o material resultante da operação. 

1.3.1 Em Zonas de fácil acesso, lancis, caminhos entre outros. 

1.3.2 Em zonas de difícil acesso (Zonas muito inclinadas, descarregadores de barragens entre outros) 

1.4 Abate de árvores incluído a remoção dos resíduos resultantes a vazadouro 

1.4.1 Árvores com altura inferior a 8 metros 

1.4.2 Árvore com altura superior a 8 metros 

3. O Acordo Quadro, que se materializa em contratos de opção, será singular, nos termos do 

disposto na alínea a), do número 1, do artigo 252.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 

e terá por objeto a atribuição, ao contraente público, do direito de celebrar, com os respetivos 

cocontratantes, múltiplos contratos (optativos) de aquisição de serviços. 

4. De acordo com o definido no número 1), do artigo 258º do CCP deve adotar-se o 

procedimento de ajuste direto para a formação de contratos a celebrar ao abrigo do presente 

Acordo-Quadro. 
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5. Os contratos (optativos) de fornecimento de serviços a celebrar ao abrigo do presente 

Acordo Quadro, terão por objeto principal a aquisição de serviços de limpeza e desmatação 

de terrenos nas Barragens. 

2 DEFINIÇÕES 

Para efeitos do presente Caderno de Encargos são adotadas as definições seguintes: 

a) Acordo Quadro: contrato celebrado entre a Águas do Norte, S.A. e um cocontratante 

com vista a disciplinar relações contratuais futuras a estabelecer ao longo de um 

determinado período de tempo, mediante a fixação antecipada dos respetivos termos; 

b) Contratos (optativos): Contratos a celebrar entre a Águas do Norte, S.A. e um 

cocontratante, nos termos do presente Acordo Quadro; 

c) Cocontratantes: Os Adjudicatários do Acordo Quadro e dos contratos a celebrar ao 

seu abrigo. 

3 DIREITO DE OPÇÃO 

1. Conforme estipulado no número 1) do presente Caderno de Encargos, com a celebração do 

presente Acordo Quadro (contrato de opção), os cocontratantes atribuirão ao contraente 

público, o direito de vir a celebrar vários contratos de prestação de serviços (contratos 

optativos) que terão, cada um deles, por objeto a prestação de limpeza e desmatação de 

terrenos. 

2. Ficará na exclusiva disponibilidade do contraente público, exercer o direito de opção a que 

alude o número 1 da presente Cláusula e, com isso, determinar a conclusão dos contratos de 

prestação de serviços optativos. 

3. O exercício do direito de opção pelo contraente público, nos termos previstos neste Caderno 

de Encargos, determina ipso facto a conclusão dos contratos (optativos) de prestação de 

serviços. 

4. A celebração de qualquer contrato de prestação de serviços ao abrigo do presente Acordo 

Quadro constitui opção unilateral do contraente público, não ficando, por isso, este obrigado 

à celebração de qualquer contrato, nos termos do disposto no número 2 do artigo 255.º do 

CCP. 

5. O cocontratante compromete-se a dar resposta, no âmbito do número 1, do artigo 255º do 

CCP, ao convite que lhes foi endereçado sob pena de lhes serem aplicadas as penalidades 

contratuais previstas no ponto 34 do presente Caderno de Encargos. 
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4 CONTRATOS OPTATIVOS 

1. O presente Acordo Quadro vincula o cocontratante relativamente à conclusão de contratos 

de prestação de serviços que compreendam, no todo ou em parte, a prestação de serviços 

objeto do presente Caderno de Encargos, sem prejuízo do disposto no número 3, do artigo 

257.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 VIGÊNCIA DO ACORDO QUADRO 

1. O presente Acordo Quadro mantém-se em vigor pelo período de 3 (três) anos, contado da 

data da sua outorga, cessando no final desse período ou no momento em que a Águas do 

Norte, S.A. tenha pago ao Adjudicatário o preço contratual, consoante o que ocorrer 

primeiro. 

2. O contraente público poderá exercer o direito de opção previsto na Cláusula 3.ª do presente 

Caderno de Encargos até ao último dia do prazo de vigência do Acordo Quadro. 

3. A Águas do Norte, S.A. poderá denunciar o contrato livremente caso venha a constatar que a 

respetiva manutenção já não apresenta virtualidades económicas ou procedimentais que o 

justifiquem.  

6 FORMA E DOCUMENTOS CONTRATUAIS 

1. Os contratos optativos serão celebrados por escrito e serão outorgados entre o contraente 

público e o cocontratante sobre cuja proposta tenha recaído a decisão de adjudicação. 

2. Consideram-se integrados no Acordo Quadro, fazendo dele parte integrante os seguintes 

documentos: 

a) O clausulado contratual e os seus anexos; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

d) O Caderno de Encargos; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo cocontratante; 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no 

Caderno de Encargos. 

3. As normas e prescrições a considerar na presente prestação de serviços que não sejam 

taxativamente indicadas no contrato ou neste Caderno de Encargos, nem constem de 
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disposições legais ou regulamentares em vigor, deverão ser as que melhor se coadunam com 

a natureza dos serviços a prestar. 

4. O estabelecimento, na proposta, de termos ou condições não admitidas por este caderno de 

encargos e que não tenham sido detetados em fase pré-contratual consideram-se, para efeitos 

de execução do contrato, como não escritos e de nenhum efeito. 

7 INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM O ACORDO 

QUADRO  

1. No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a g) do 

número 6.2 prevalecem os documentos pela ordem em que são aí indicados. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o clausulado do 

Acordo Quadro, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo cocontratante nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo Código. 

8 ERROS E OMISSÕES DO CADERNO DE ENCARGOS 

1. O cocontratante é responsável por metade do preço da prestação necessária ao suprimento 

de erros ou omissões do presente Caderno de Encargos cuja deteção era exigível na fase de 

formação do contrato, nos termos previstos nos números 1 e 2 do artigo 50.º do Código dos 

Contratos Públicos (abreviadamente, CCP), exceto pelos que hajam sido identificados pelo 

concorrente na fase de formação do contrato mas que não tenham sido expressamente aceites 

pela Águas do Norte, S.A.. 

2. O cocontratante é ainda responsável pela prestação necessária ao suprimento de erros e 

omissões que, não sendo exigível a sua deteção na fase de formação dos contratos, também 

não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data em que lhe 

fosse exigível a sua deteção. 

3. O disposto no número anterior é igualmente aplicável à prestação necessária ao suprimento 

de erros e omissões cuja deteção fosse exigível na fase de formação do contrato e, não o 

tendo sido, apenas tenham sido identificados pelo cocontratante depois de esgotado o prazo 

indicado no número anterior. 
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CAPITULO II - OBRIGAÇÕES E RELAÇÕES DAS PARTES 

9 OBRIGAÇÕES GERAIS DO COCONTRATANTE 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração dos contratos optativos decorrem para 

o cocontratante, como obrigação principal a prestação dos serviços identificados na sua 

proposta. 

 

2. Constituem ainda obrigações do cocontratante, nomeadamente: 

a) Apresentar proposta a todos os Convites no âmbito do presente Acordo Quadro, desde 

que estejam em condições de prestar os serviços com os requisitos e níveis de serviço 

exigidos;  

b) Executar os serviços ao contraente público, conforme as normas legais vigentes aplicáveis 

ao exercício da atividade, as caraterísticas técnicas e ambientais mínimas, níveis de serviço 

e requisitos definidos no presente Caderno de Encargos e demais documentos 

contratuais, salvo se forem contratualizadas condições mais vantajosas, caso em que estas 

prevalecem sobre aquelas; 

c) Não alterar as condições de execução do contrato fora dos casos previstos no presente 

Caderno de Encargos; 

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às propostas, não 

apresentando propostas condicionadas ou que possam ter custos indiretos ou futuros 

relacionados com condições que não se encontrem previstas nos procedimentos pré 

contratuais, ou com preços superiores aos que constam da proposta apresentada no 

âmbito do presente procedimento; 

e) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são 

executados os serviços, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se justifiquem, 

de acordo com as circunstâncias; 

f) Comunicar ao contraente público qualquer facto que ocorra durante a execução do 

Acordo Quadro e dos contratos celebrados ao seu abrigo e que altere, designadamente, 

a sua denominação e sede social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica ou 

a sua situação comercial, bem como as alterações aos contactos e moradas indicados no 

contrato para a gestão do Acordo Quadro; 

g) Manter uma estrutura capaz de assegurar todos os serviços compreendidos no objeto do 

contrato, detendo, permanentemente disponível para mobilização o número mínimo de 

meios humanos necessários à execução do contrato; 

h) Comunicar ao contraente público a nomeação do gestor de contrato responsável pela 

gestão do Acordo Quadro e dos contratos celebrados ao abrigo do mesmo, bem como 

quaisquer alterações relativamente à sua nomeação; 

i) Para efeitos de habilitação nos procedimentos de aquisição ao abrigo do presente Acordo 

Quadro, manter permanentemente atualizados os documentos de habilitação para 
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consulta; 

j) Comunicar ao contraente público, logo que deles tenham conhecimento, os factos que 

tornem total ou parcialmente impossível o cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

k) Não divulgar ou comunicar a terceiros, sem expresso consentimento do contraente 

público, qualquer informação recebida desta, bem como elementos, estudos ou resultados 

relacionados com o objeto do presente Acordo Quadro; 

l) Sujeitar-se à ação fiscalizadora do contraente público, ou dos seus representantes; 

m) Estabelecer todo o sistema de organização indispensável à pronta e correta execução do 

contrato; 

n) Executar os contratos a celebrar de acordo com as regras da arte e em perfeita 

conformidade com as condições técnicas exigidas para a correta prestação de serviços. 

10 AUDITORIAS À EXECUÇÃO CONTRATUAL 

1. A qualquer momento e sem necessidade de aviso prévio, o contraente público pode solicitar 

informação ou realizar auditorias com vista à monitorização da qualidade e nível de 

desempenho da prestação dos serviços e cumprimento das obrigações contratuais ou legais 

por parte do cocontratante e, quando justificado, aplicar sanções em caso de incumprimento. 

2. O cocontratante obriga-se a colaborar com o contraente público na prestação de informações 

solicitadas por este ou na realização de auditorias, disponibilizando os meios que sejam 

necessários para o efeito. 

11 DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL E INDUSTRIAL 

1. São da responsabilidade do cocontratante quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

âmbito do presente Acordo Quadro ou dos contratos celebrados ao seu abrigo, de direitos 

de propriedade intelectual ou industrial. 

12 MODIFICAÇÃO DO ACORDO QUADRO 

1. A modificação do conteúdo do presente Acordo Quadro, designadamente de especificações 

técnicas dos serviços a que se encontra adstrito o cocontratante, só pode ser realizada por 

acordo entre este e a Águas do Norte, S.A.. 

13 CAUÇÃO 

1. Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos não é exigida a prestação 

de caução pelo adjudicatário. 



 

 
 

Caderno de Encargos. 

  

  vii/xxi 

14 SUSPENSÃO DE VIGÊNCIA DO ACORDO QUADRO 

1. O contraente público pode, em qualquer momento, por comprovados motivos de interesse 

público, suspender total ou parcialmente a vigência do presente Acordo Quadro. 

2. O cocontratante não poderá exigir qualquer indemnização do contraente público, com 

fundamento na suspensão total ou parcial do Acordo Quadro de que é outorgante. 

15 CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL NO ACORDO QUADRO  

1. O cocontratante não poderá ceder a sua posição no presente Acordo Quadro, ou qualquer 

dos direitos ou das obrigações que dele decorram. 

2. O contraente público poderá, a todo o tempo, ceder a sua posição no Acordo Quadro, a 

favor de outra entidade detida ou participada por ele, sem carecer, para o efeito, de 

autorização do cocontratante. 

3. A cessão, nos termos previstos no número anterior, será efetuada mediante carta registada 

com aviso de receção, enviada ao cocontratante com 8 (oito) dias de antecedência em relação 

à data da sua produção de efeitos. 

16 DENÚNCIA 

1. Cumpridos que estejam 3 (três) meses de vigência, a Águas do Norte, S.A., poderá livremente 

denunciar o Acordo Quadro, mediante notificação escrita dirigida ao Adjudicatário com a 

antecedência de 30 (trinta) dias contados da data pretendida para a cessação de efeitos.  

2. Com a cessação de efeitos do Acordo Quadro, a Águas do Norte, S.A., poderá, querendo, 

promover a celebração de novo instrumento contratual de conteúdo semelhante. 

17 SEGUROS E ENCARGOS SOCIAIS 

1. Seguro de Responsabilidade Civil 

a) O Adjudicatário subscreverá em seu próprio nome e de todos os eventuais contratados e 

trabalhadores independentes, uma apólice de seguro onde esteja prevista a indemnização, em caso de 

sinistro, as perdas e/ou danos de caráter patrimonial e não patrimonial, causados a terceiros em geral 

e à AdNorte em particular, em consequência da execução da presente prestação de serviços, cuja 

responsabilidade civil legal de natureza extracontratual pelo dano causado seja imputável a qualquer das 

entidades seguras na apólice, por si isoladamente ou de forma solidária; 

b) Para todos os efeitos deste seguro, deverá constar nas Condições Particulares da Apólice que a 

AdNorte será sempre considerada terceira, independentemente da sua relação jurídica com o tomador 

do seguro; 
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c) É exigida a inclusão da cláusula de Responsabilidade Civil Pós-Trabalhos;  

 

d) É exigida a inclusão da cláusula de Responsabilidade Civil Poluição/Contaminação Súbita e Acidental; 

 

e) O seguro de responsabilidade civil deve garantir a cobertura dos riscos e danos direta ou 

indiretamente emergentes da sua atuação no valor mínimo de 10.000.EUR (dez mil euros), por sinistro 

e anuidade. 

2. Seguro de Acidentes de Trabalho  

a) O Adjudicatário ficará responsável pelo pagamento de todos os encargos sociais estabelecidos 

na lei a todo o seu pessoal. 

b) O Adjudicatário obriga-se a efetuar apólices de seguro que cobrirão acidentes de trabalho e 

doenças profissionais, bem como a mantê-las válidas até à conclusão do contrato, nos termos da 

legislação em vigor. 

3. Os encargos referentes aos seguros impostos por este Caderno de Encargos, bem como 

qualquer dedução efetuada pela Seguradora a título de franquia, em caso de sinistro 

indemnizável, serão por conta do Adjudicatário. 

4. A AdNorte pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos na presente cláusula, devendo o Adjudicatário fornecê-la 

no prazo 5 (cinco) dias. 

 

PARTE II 

PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO  

 

CAPITULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

18 NÚMERO DE OPÇÕES 

1. O contraente público poderá adjudicar ao cocontratante do Acordo Quadro a execução 

simultânea de várias prestações de serviços tendo em conta as categorias tipificadas nas 

condições constantes do presente Caderno de Encargos e em função das necessidades que se 

vierem a verificar. 
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19 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1. Com a celebração dos contratos optativos, o Adjudicatário obriga-se a prestar os serviços de 

limpeza e desmatação de terrenos, com observância das especificações constantes do presente 

Caderno de Encargos. 

2. Com cada prestação de serviços objeto dos contratos, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para a Águas do Norte, S.A.. 

3. Todas as despesas e custos com o transporte inerente à prestação de serviços são da 

responsabilidade do Adjudicatário. 

4. A prestação de serviços deverá ser realizada na data em que constar na notificação da 

adjudicação enviada ao Adjudicatário pela Águas do Norte, S.A.. 

5. A notificação a que alude o número anterior deverá ser efetuada por escrito, podendo ocorrer, 

inclusivamente, por qualquer meio de transmissão eletrónica de dados; 

6. A execução dos serviços será efetuada, sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, em 

função das necessidades da Águas do Norte, S.A.. 

20 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO COCONTRATANTE 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

Adjudicatário a: 

a) Assegurar a prestação dos serviços objeto do presente contrato; 

b) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia 

autorização do AdNorte;  

c) Obrigação de prestação dos serviços identificados na sua proposta;  

d) Executar a prestação que integra o objeto do contrato tal como descrito na Cláusula 

anterior, com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, isenção, 

independência, zelo e competência; 

e) Prestar à Águas do Norte, S.A. os serviços objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos indicados na Cláusula anterior e nos termos da 

legislação aplicável; 

f) Comunicar à Águas do Norte, S.A. o contacto de correio eletrónico através do qual 

será notificado das notas de encomenda correspondentes aos contratos de prestação 

de serviços (optativos);  

g) Cumprir perfeita e pontualmente os contratos que lhe vierem a ser adjudicados ao 

abrigo do presente Acordo Quadro; 
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h) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Águas do Norte, incluindo dos seus representantes; 

i) Afetar ao cumprimento da sua prestação contratual todos os meios humanos, materiais 

e informáticos que sejam necessários e adequados à perfeita, tempestiva e completa 

execução da prestação de serviços; 

j) Disponibilizar o número suficiente de técnicos com qualificação técnico-científica 

adequada, de forma a garantir uma correta prestação do serviço. 

2. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos 

à prestação de serviços e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos 

serviços.  

21 PREÇO DO ACORDO QUADRO E PREÇO CONTRATUAL 

1. Com a celebração do Acordo Quadro, o cocontratante atribui ao contraente público, o direito 

previsto na Cláusula 3.ª do presente Caderno de Encargos, a título gratuito, razão pela qual o 

Acordo Quadro, por si só, não gera para o contraente público, a obrigação de pagar qualquer 

preço por via de tal atribuição. 

2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Águas do Norte, S.A. deve pagar 

ao Adjudicatário os preços unitários constantes da proposta adjudicada, acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

3. Os preços unitários por tipologia de serviço não podem, em qualquer caso, ser superiores aos 

montantes a seguir discriminados:  

ARTIGO DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
Preço Base 

unitário (€/m2) 

1 

Todos os trabalhos de limpeza, desmatação e abate previstos, incluem a 

eliminação/deposição adequada de todos os resíduos resultantes do trabalho 

desenvolvido. 

Consideram-se incluídos no contrato todos os materiais, acessórios e equipamentos 

necessários aos serviços a executar. 

--  

1.1 
Limpeza de vegetação em zonas pouco inclinadas, baixa pedregosidade e de fácil acesso, 

com recurso a meios mecânicos (trator equipado com destroçador). 
 -- 

1.1.1 
Vegetação densa altura superior a 1 metro (Mato)                               

0,10 €  

1.1.2 
Vegetação densa altura inferior a 1 metro (Mato)                               

0,06 €  

1.2 

Limpeza de vegetação em zonas inclinadas ou de difícil acesso, com necessidade de 

recurso a desmatação moto-manual e remoção para local de destroça de todo o material 

resultante da operação.  

--  

1.2.1 
Vegetação densa altura superior a 1 metro (Mato)                               

0,28 €  

1.2.2 
Vegetação densa altura inferior a 1 metro (Mato)                               

0,19 €  

1.3 
Limpeza de ervados ou vegetação pouco densa, moto-manual, e remoção para local de 

destroça de todo o material resultante da operação. 
--  
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ARTIGO DESIGNAÇÃO DOS TRABALHOS 
Preço Base 

unitário (€/m2) 

1.3.1 
Em Zonas de fácil acesso, lancis, caminhos entre outros.                               

0,14 €  

1.3.2 
Em zonas de difícil acesso (Zonas muito inclinadas, descarregadores de barragens entre 

outros) 

                              

0,18 €  

1.4 Abate de árvores incluído a remoção dos resíduos resultantes a vazadouro  -- 

1.4.1 
Árvores com altura inferior a 8 metros                             

96,00 € * 

1.4.2 
Árvore com altura superior a 8 metros                           

252,00 € * 

*Preço por abate de árvore (€/unidade) 

 

4. O preço contratual não poderá, em qualquer caso, ultrapassar o montante de 50.000,00 € 

(cinquenta mil euros).  

5. O total dos contratos optativos adjudicados no âmbito do presente Acordo Quadro não 

poderão, de qualquer forma, ultrapassar o valor base fixado no presente procedimento. 

6. O preço contratual inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao AdNorte.  

7. Os preços constantes da proposta adjudicada não são revistos durante a vigência do contrato.  

22 PROCEDIMENTO DE ADJUDICAÇÃO 

1. Sempre que se registe a necessidade de recurso aos fornecimentos objeto do contrato a 

celebrar o contraente público, adotará o procedimento previsto no artigo 258.º do CCP para 

a sua execução, identificando as tipologias/categorias necessárias, assim como as quantidades, 

podendo utilizar para tal uma nota de encomenda que será considerada como convite do 

respetivo contrato optativo, para efeitos do disposto no CCP. 

2. O Convite corresponderá ao exercício do direito de opção previsto na Cláusula 3.ª do 

presente Caderno de Encargos e, portanto, à conclusão do contrato de da prestação de 

serviços. 

3. Recebido o Convite, o cocontratante mobilizará os meios humanos e materiais adequados à 

concretização do contrato. 

4. O convite indicado considera-se efetuado na data da respetiva expedição, cabendo ao 

fornecedor assegurar a operacionalidade e capacidade do seu destino, de molde a assegurar 

as comunicações eletrónicas. 

5. Uma vez enviado o Convite, o cocontratante terá o prazo aí definido para proceder à 

prestação. 
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23 FISCALIZAÇÃO 

1. O cocontratante, no que respeite ao cumprimento do Contrato, está sujeito à fiscalização pelo 

contraente público, que pode, para o efeito, exigir-lhe as informações e os documentos que 

considere necessários e a quem será facultado livre acesso a todas as infraestruturas e 

equipamentos afetos à execução do contrato.  

2. No âmbito da fiscalização prevista no número anterior, é efetuada a verificação da qualidade 

da prestação dos serviços pelo cocontratante elaborando-se fichas de ocorrência e de 

desconformidades, para efeitos de aplicação das penalizações. 

3. Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, a Águas do Norte, S.A., por si ou através 

de terceiro por ele designado, procede à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, para 

verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades encomendadas e se 

reúnem as características, especificações e requisitos de operacionalidade definidos no 

presente Caderno de Encargos. 

24 ACOMPANHAMENTO E CONTROLO DO CONTRATO  

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o cocontratante designa um interlocutor 

junto do contraente público. 

2. Todos os relatórios, registos, comunicações, e demais documentos elaborados pelo 

cocontratante devem ser integralmente redigidos em português. 

3. Na data da assinatura do contrato a celebrar ao abrigo do Acordo Quadro, o cocontratante 

informará, por escrito, o nome do interlocutor e seus substitutos. 

4. As ordens, avisos e notificações que se relacionem com a execução dos contratos a celebrar, 

deverão ser dirigidos pelo contraente público ao interlocutor designado pelo cocontratante. 

5. O interlocutor designado pelo cocontratante deve acompanhar a execução dos contratos e 

demais prestações objeto dos contratos optativos, devendo reunir com o contraente público 

sempre que para tal seja convocado. 

6. O contraente público poderá exigir a substituição do interlocutor designado, por escrito, 

sendo que a designação de um novo carece de prévia provação por parte do contraente 

público.  

25 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO 

1. Os serviços objeto do contrato devem ser assegurados mediante as necessidades comunicadas 

pela Águas do Norte, S.A. 
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26 DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1. Cada uma das partes outorgantes do Acordo Quadro deve informar de imediato a outra sobre 

quaisquer circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos 

interesses na execução dos contratos celebrados ou a celebrar, de acordo com as regras gerais 

da boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer circunstâncias, 

constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou o 

cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

27 OUTROS ENCARGOS DO COCONTRATANTE 

1. Correm inteiramente por conta do cocontratante a reparação e a indemnização de todos os 

prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos por terceiros até à 

conclusão de qualquer fornecimento, da atuação do seu pessoal e do deficiente 

comportamento. 

2. Constituem, ainda, encargo do cocontratante a celebração dos contratos de seguros indicados 

no presente Caderno de Encargos e as despesas inerentes à celebração dos contratos. 

28 FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

1. As quantias devidas pelo contraente público nos termos da Cláusula 21.ª do presenta Caderno 

de Encargos devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção das respetivas faturas, 

as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Em caso de discordância por parte do AdNorte, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao Adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

3. As faturas deverão ser emitidas em nome da AdNorte com referência aos documentos que 

lhe deram origem, devendo especificar:  

a) Referência do contrato;  

b) Número da nota de encomenda;  

c) Descrição dos serviços prestados com indicação do local e da respetiva data;  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as faturas 

são pagas através de transferência bancária.  

5. Em caso de incumprimento do disposto na presente cláusula o Adjudicatário será ressarcido 

de forma justa dos custos suportados com a cobrança de pagamentos em atraso, incluindo os 

custos administrativos e internos associados com essa cobrança.  
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29 RESPONSABILIDADES 

1. O cocontratante responderá perante o contraente público, por todos os danos, direta ou 

indiretamente, emergentes dos contratos de fornecimento, bem como daqueles que resultem 

do incumprimento ou do deficiente cumprimento das suas obrigações contratuais. 

2. Do mesmo modo, o cocontratante responderá por todos os danos causados por quaisquer 

atos ou omissões de quaisquer pessoas que, no âmbito da sua intervenção, para eles exerçam 

funções, seja em que regime jurídico for. 

3. O cocontratante é responsável por todos os danos causados às e nas instalações do contraente 

público, a título culposo ou objetivo, que resultem causalmente da sua prestação contratual, 

ficando constituído na obrigação de indemnizar, aplicando-se o disposto na alínea b), do 

número 1, do artigo 296.º do CCP. 

4. Se o contraente público vier a ser demandado por terceiros por danos causados a terceiros 

pelo cocontratante, no âmbito da prestação de serviços, este último indemnizá-la-á de todas 

as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, 

seja a que título for. 

30 PENALIDADES CONTRATUAIS 

1. Pelo incumprimento, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento de obrigações 

emergentes do contrato, o AdNorte pode exigir do Adjudicatário o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos:  

a) Pelo incumprimento, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento das datas e 

prazos de resposta, previamente acordados entre as partes, o Adjudicatário incorrerá 

em multa de 100,00 EUR (cem euros) por cada dia de atraso;  

b) Pelo incumprimento, cumprimento defeituoso ou mora no cumprimento da obrigação 

das demais obrigações emergentes do presente caderno de encargos, de 5% do preço 

contratual;  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, o AdNorte pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Adjudicatário, a AdNorte pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço executado.  

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o AdNorte tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as 

consequências do incumprimento.  

5. O AdNorte pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
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6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o AdNorte exija uma 

indemnização pelos danos correspondentes. 

 

 

CAPITULO II – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 

 

31 DISPOSIÇÕES PORQUE SE REGE O CONTRATO 

1. O Decreto-Lei n.º 10/2018, de 14 de fevereiro, que estabelece as medidas e ações a 

desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (SNDFCI), 

determinando as regras aplicáveis à gestão de combustível, nomeadamente, nas redes 

secundárias das faixas de gestão de combustível.  

2. O Decreto-Lei n.º 73/2011, de 17 de junho que estabelece o regime geral de gestão de 

resíduos, aplicável ao objeto do contrato no que diz respeito aos resíduos gerados no decorrer 

da prestação de serviços, designadamente os Resíduos de jardins e parques (LER 20 02 01).  

3. A Portaria n.º 335/97, de 16 de maio que fixa as regras a que fica sujeito o transporte de 

resíduos dentro do território nacional.  

4. O Decreto-Lei n.º 26/2013, de 11 de abril que regula a aplicação de produtos fitofarmacêuticos 

pelos utilizadores profissionais em explorações agrícolas e florestais, zonas urbanas, zonas de 

lazer e vias de comunicação. 

32 ÂMBITO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS A EXECUTAR 

 

1. O contrato tem por objeto a disponibilidade do Adjudicatário para, sempre que tal lhe seja 

solicitado, executar os serviços de limpeza, desmatação e remoção arbustiva nos terrenos 

envolventes às barragens da Águas do Norte, identificadas no Anexo I do presente Caderno 

de Encargos, nomeadamente nos seguintes locais: 

a) Paramentos de montante e jusante das barragens; 

b) Encontros e Linhas de Água a jusante; 

c) Zonas envolventes a edifício; 

d) Acessos, escadas e passadiços; 

e) Zonas envolventes de Descarregadores e órgãos de manobra; 

f) Interior de Descarregadores e canal de by-pass; 

g) Áreas envolventes às albufeiras (áreas inundáveis). 
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2. Sem prejuízo do exposto no ponto anterior, poderá ainda o Contraente Público, em caso de 

necessidade e em situações pontuais, solicitar ao Adjudicatário que realize intervenções de 

limpeza de terrenos em qualquer outra barragem/local pertencente à Área de Concessão da 

Águas do Norte S.A., e não identificada no Anexo I do presente Caderno de Encargos, sendo 

nesse caso aplicáveis os preços unitários apresentados na proposta. 

3. No Anexo II do presente Caderno de Encargos representam-se, a título meramente 

indicativo, as áreas de intervenção das Barragens. 

4. O início dos trabalhos será sempre acompanhado por pessoal da Águas do Norte, S.A.. 

5. Os serviços a executar pelo Adjudicatário consistem essencialmente em: 

a) Serviços de corte de vegetação e limpeza de terrenos, nomeadamente o corte e 

remoção de silvas, arbustos, árvores de porte quando existentes, entre outra 

vegetação, existentes nas áreas envolventes às barragens; 

b) Limpeza das valetas e drenagens após intervenções de cortes de mato e/ou limpeza 

de espaços; 

c) Na sequência do ponto anterior, o Adjudicatário é responsável pela recolha e 

eliminação/deposição adequada de todos os resíduos resultantes do trabalho 

desenvolvido; 

d) Afetar à prestação de serviços todos os materiais, acessórios e equipamentos 

necessários à perfeita e completa execução dos trabalhos previstos no presente 

contrato.  

33 ORGANIZAÇÃO E MEIOS DO ADJUDICATÁRIO 

1. Disposições gerais:  

 

1.1 Compete ao Adjudicatário o apetrechamento e obtenção de todos os meios humanos e 

materiais que sejam necessários à execução dos trabalhos a realizar, em conformidade com o 

previsto neste Caderno de Encargos, bem como o estabelecimento do sistema de organização 

necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

1.2 Os planos de mobilização dos meios humanos e materiais serão elaborados em concordância 

com a estimativa de trabalhos a realizar, devendo ser ajustados em função das eventuais alterações 

à mesma. 

1.3 Se a Águas do Norte, S.A. verificar que os meios utilizados pelo Adjudicatário são insuficientes 

ou inadequados à boa execução dos trabalhos, poderá impor o seu reforço, alteração ou 

substituição, incluindo a aquisição de meios materiais, sem qualquer acréscimo de custo. 

2. Organização e Gestão da Informação:  
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2.1 Compete ao Adjudicatário organizar e gerir integralmente todos os sistemas que considerar 

necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar as tarefas que lhe são cometidas. 

2.2 O Adjudicatário deverá dispor de meios informáticos que permitam o registo de todos os 

dados e elementos necessários e suficientes à descrição dos trabalhos realizados. 

34 MEIOS HUMANOS  

1. A mobilização de todos os meios humanos necessários à Aquisição de Serviços são da inteira 

responsabilidade do Adjudicatário, que se obriga a garantir que os seus agentes coloquem todo 

o seu conhecimento, zelo, competência e dedicação na realização das tarefas que lhe forem 

cometidas, de modo a que sejam executados de acordo com as melhores práticas profissionais.  

2. Os meios humanos deverão ser em número suficiente de forma a garantir o adequado e 

permanente acompanhamento da execução dos trabalhos até à sua conclusão, não estando 

por isso contemplado por parte da Águas do Norte, S.A., qualquer pagamento adicional para 

além do valor contratualizado.  

3. Nenhum trabalho pode ser executado sem um mínimo de 2 (dois) trabalhadores presentes.  

4. A Águas do Norte, S.A. reserva-se no direito de ordenar que seja retirado dos serviços 

cometidos ao Adjudicatário qualquer elemento do seu pessoal que haja revelado deficiente 

desempenho de funções, desrespeitando os colaboradores ou quaisquer outros intervenientes 

credenciados para o efeito pela Águas do Norte, S.A., ou ainda provocado indisciplina no 

desempenho dos seus deveres. A ordem deverá ser fundamentada por escrito, quando o 

Adjudicatário o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do elemento indicado. 

35 MEIOS MATERIAIS  

1. Todos os meios necessários à realização da Aquisição de Serviços, tais como equipamento, 

máquinas, ferramentas, utensílios, combustíveis, e demais consumíveis etc., necessários à boa 

execução dos trabalhos, são da responsabilidade do Adjudicatário, incluindo a sua aquisição, 

exploração e manutenção.  

2. Relativamente a produtos fertilizantes ou fitofármacos, se aplicável, poderá a Águas do Norte, 

S.A. exigir ao Adjudicatário prova de autenticidade dos mesmos e das quantidades aplicadas, 

nomeadamente pela apresentação de guias de remessa, ou outra forma que julgue apropriada.  

3. O Adjudicatário deverá colocar ao serviço do pessoal da sua equipa os meios de transporte 

necessários para o desempenho das funções que lhe são cometidas, competindo-lhe igualmente 

assegurar a respetiva exploração e manutenção.  

4. Compete ao Adjudicatário o fornecimento do equipamento de proteção individual (EPI) dos 

elementos afetos ao acompanhamento dos trabalhos. O EPI deverá ser preferencialmente 
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novo, ou estar dentro do prazo de validade, e obedecer às normas legais em vigor sobre esta 

matéria.  

5. O Adjudicatário deverá assegurar os meios indispensáveis para o estabelecimento de uma 

comunicação eficaz entre os seus agentes através da atribuição de 1 (um) telemóvel, facultando 

o respetivo número à Águas do Norte, S.A.. Em complemento dos meios de comunicação 

móveis, deverá ainda dispor de ligação à rede fixa com os meios indispensáveis para o 

estabelecimento de comunicação compatível entre a Águas do Norte, S.A. e o Adjudicatário. 

É igualmente obrigatório dispor de meios que permitam a comunicação por correio eletrónico. 

36 INCLUSÕES  

1. O preço a pagar pelos trabalhos a executar já inclui:  

a) Todos os trabalhos preparatórios para a execução do trabalho;  

b) Utilização de ferramentas necessárias, para a boa execução dos trabalhos previstos e associada 

a cada tipo de trabalho;  

c) Utilização de equipamentos auxiliares para a boa execução dos trabalhos previstos;  

d) Utilização de equipamentos de higiene, segurança e saúde, coletivo e individual, adequados ao 

trabalho a desenvolver, associado a cada recurso humano;  

e) Deposição final dos resíduos resultantes dos trabalhos desenvolvidos;  

f) Vedação de segurança da área de intervenção, quando necessário;  

g) Outras medidas que se revelem importantes para a boa execução e segurança do trabalho. 

37 RESPONSABILIDADE  

1. O Adjudicatário será o responsável pela solução técnica adotada para execução de cada tipo 

de trabalho. Contudo, o Adjudicatário deverá obter, previamente, o consentimento da Águas 

do Norte, S.A.. 

 

PARTE III 

DISPOSIÇÕES COMUNS  

38 DEVER DE SIGILO 

1. O cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa ao contraente público e de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução dos respetivos contratos. 
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2. Exclui-se do dever de sigilo a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da sua obtenção pelo cocontratante ou que este seja obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de entidades administrativas competentes.  

3. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução dos respetivos contratos. 

4. A obrigação de sigilo prevista na presente Cláusula é extensível aos agentes, funcionários, 

colaboradores dos cocontratantes ou terceiros que as mesmas envolvam, respondendo os 

cocontratantes solidariamente perante o contraente público face ao incumprimento da 

presente obrigação. 

5. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

39 FORÇA MAIOR 

1. Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das obrigações assumidas no presente Acordo Quadro de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração dos contratos e cujos efeitos não lhe fossem 

razoavelmente exigíveis contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do cocontratante, 

na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo cocontratante de deveres e ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo cocontratante de normas legais;  
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

3. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

4. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

40 RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a Águas do 

Norte, S.A. pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Adjudicatário violar 

de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  

a) Incumprimento, cumprimento deficiente ou mora no cumprimento de alguma das 

obrigações compreendidas no presente contrato e que coloquem em crise o normal e adequado 

funcionamento da instalação; 

b) Declaração do Adjudicatário em como não cumprirá alguma obrigação inscrita no presente 

caderno de encargos e da qual resulte perda do interesse da Águas do Norte, S.A. na prestação 

contratual. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja 

determinado pela Águas do Norte, S.A.. 

41 RESOLUÇÃO POR PARTE DO COCONTRATANTE 

1. Se a Águas do Norte, S.A. praticar ou der causa a facto de onde resulte maior dificuldade na 

execução do contrato, com agravamento dos encargos respetivos, o Adjudicatário tem direito 

à reposição do equilíbrio financeiro do contrato, nos termos e com os efeitos do disposto nos 

números 2 e 3 do artigo 354.º do CCP que constitui disciplina do presente Caderno de 

Encargos. 

2. O cocontratante pode resolver o contrato nos termos previstos no CCP. 

3. O direito de resolução é exercido por via judicial. 
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4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao 

abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

42 FORO COMPETENTE  

1. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Mirandela, com expressa renúncia a qualquer outro. 

43 COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do Acordo Quadro, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

instrumento contratual. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 

à outra parte. 

44 REGULAMENTO DOS FORNECEDORES 

1. O Regulamento dos Fornecedores da Águas do Norte, S.A. disponível no site da Águas do 

Norte, S.A. http://www.adnorte.pt/index.php?id=109 deverá ser integralmente cumprido. 

2. Neste Regulamento consta a documentação que deverá ser apresentada, antes de início do 

contrato e na sua execução. 

45 CONTAGEM DOS PRAZOS 

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 

46 LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1. O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

http://www.adnorte.pt/pt/sustentabilidade/regulamento-para-fornecedores/?id=109
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